
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.373.183 - RS (2010/0222732-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL IPERGS 
PROCURADOR : LUIS CARLOS KOTHE HAGEMANN E OUTRO(S)
AGRAVADO : BORRACHAS URANO LTDA 
ADVOGADO : ROBERTO MEDAGLIA MARRONI NETO 
INTERES. : ALZIRA DOS SANTOS CEREZER 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. IMPOSSIBILIDADE. CESSÃO DE CRÉDITO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. DIREITO 
AUTÔNOMO DO CAUSÍDICO. PRECATÓRIO. ESPECIFICAÇÃO DO 
CRÉDITO RELATIVO À VERBA ADVOCATÍCIA OBJETO DA CESSÃO 
DE CRÉDITO. HABILITAÇÃO DO CESSIONÁRIO. POSSIBILIDADE.
1. Ao concluir o julgamento do REsp 1.102.473/RS, processado nos termos do 
art. 543-C do Código de Processo Civil, a Corte Especial reafirmou o 
entendimento de que o fato de o precatório ter sido expedido em nome da parte 
não repercute na disponibilidade do crédito referente aos honorários advocatícios 
sucumbenciais, tendo o advogado o direito de executá-lo ou de cedê-lo a terceiro. 
Comprovada a validade do ato de cessão dos honorários advocatícios 
sucumbenciais, realizado por escritura pública, bem como discriminado no 
precatório o valor devido a título da respectiva verba advocatícia, deve-se 
reconhecer a legitimidade do cessionário para se habilitar no crédito consignado 
no precatório.
2. Agravo Regimental não provido.  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Mauro Campbell 
Marques, Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Castro Meira. 

Brasília, 06 de novembro de 2012(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.373.183 - RS (2010/0222732-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL IPERGS 
PROCURADOR : LUIS CARLOS KOTHE HAGEMANN E OUTRO(S)
AGRAVADO : BORRACHAS URANO LTDA 
ADVOGADO : ROBERTO MEDAGLIA MARRONI NETO 
INTERES. : ALZIRA DOS SANTOS CEREZER 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que, com base na jurisprudência desta Corte, 

deu provimento ao Agravo de Instrumento para dar provimento ao Recurso Especial – fls. 

598-599.

A parte agravante sustenta que a condicionante exigida no Resp 1102473/RS, 

qual seja, a existência de precatório com valor discriminado da verba honorária cedida em 

favor de terceiros, não está comprovada neste caso.

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma julgadora.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.373.183 - RS (2010/0222732-7)
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 17.10.2012.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Consoante anotado na decisão ora agravada, o Resp 1102473/RS, julgado em 

16/5/2012 e sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008, firmou a 

jurisprudência desta Corte no seguinte sentido:

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. PROCESSO CIVIL. 
FORMULAÇÃO DE PEDIDO DE DESISTÊNCIA DA HABILITAÇÃO 
OBJETO DO RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. IMPOSSIBILIDADE. CESSÃO DE CRÉDITO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. DIREITO 
AUTÔNOMO DO CAUSÍDICO. PRECATÓRIO. ESPECIFICAÇÃO DO 
CRÉDITO RELATIVO À VERBA ADVOCATÍCIA OBJETO DA CESSÃO 
DE CRÉDITO. HABILITAÇÃO DO CESSIONÁRIO. POSSIBILIDADE.

1. De acordo com o Estatuto da Advocacia em vigor (Lei nº 
8.906/94), os honorários de sucumbência constituem direito autônomo do 
advogado e têm natureza remuneratória, podendo ser executados em nome 
próprio ou nos mesmos autos da ação em que tenha atuado o causídico, o que não 
altera a titularidade do crédito referente à verba advocatícia, da qual a parte 
vencedora na demanda não pode livremente dispor.

2. O fato de o precatório ter sido expedido em nome da parte não 
repercute na disponibilidade do crédito referente aos honorários advocatícios 
sucumbenciais, tendo o advogado o direito de executá-lo ou cedê-lo a terceiro.

3. Comprovada a validade do ato de cessão dos honorários 
advocatícios sucumbenciais, realizado por escritura pública, bem como 
discriminado  o precatório o valor devido a título da respectiva verba advocatícia, 
deve-se reconhecer a legitimidade do cessionário para se habilitar no crédito 
consignado no precatório.

4. Recurso especial provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 
543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008.
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Portanto,  não havendo falar em reparo na decisão, nego provimento ao 

Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2010/0222732-7 PROCESSO ELETRÔNICO Ag     1.373.183 / RS

Números Origem:  10503228196           10506135750           70030594345           70035256288           70037159456

PAUTA: 06/11/2012 JULGADO: 06/11/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BORRACHAS URANO LTDA
ADVOGADO : ROBERTO MEDAGLIA MARRONI NETO
AGRAVADO : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

IPERGS
PROCURADOR : LUIS CARLOS KOTHE HAGEMANN E OUTRO(S)
INTERES. : ALZIRA DOS SANTOS CEREZER

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IPERGS

PROCURADOR : LUIS CARLOS KOTHE HAGEMANN E OUTRO(S)
AGRAVADO : BORRACHAS URANO LTDA
ADVOGADO : ROBERTO MEDAGLIA MARRONI NETO
INTERES. : ALZIRA DOS SANTOS CEREZER

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Diva Malerbi (Desembargadora convocada 
TRF 3ª Região) e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Castro Meira.
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